PARECER Nº 1448, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 665, DE 2014
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre o transporte de animais domésticos vivos e de pequeno porte nos serviços de transporte coletivo intermunicipais prestados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU) e Companhia Paulista de Trens Metropolitanos.

Com efeito, a proposição autoriza o transporte de animais domésticos vivos e de pequeno porte nos coletivos de transporte metropolitano das referidas prestadoras de serviço público de transporte metropolitano.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 69ª a 73ª (de 21 a 27 de maio de 2014).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

Como bem observa o autor da proposição em sua justificativa: “especificamente em relação ao transporte público intermunicipal, considerando que não existe previsão expressa na Lei Maior atribuindo à União ou ao Município a competência para legislar sobre este tema e que inexiste vedação explícita para o Estado-membro tratar do assunto, por exclusão, ele fica inserido na competência legislativa residual dos Estados.”

A Constituição Estadual estabelece a obrigação do Estado no sentido de operar transporte coletivo de caráter regional, a saber:

“Artigo 158 - Em região metropolitana ou aglomeração urbana, o planejamento do transporte coletivo de caráter regional será efetuado pelo Estado, em conjunto com os Municípios integrantes das respectivas entidades regionais. 

Parágrafo único - Caberá ao Estado a operação do transporte coletivo de caráter regional, diretamente ou mediante concessão ou permissão.”

Por conseguinte, a proposição é livre de qualquer vício formal que eventualmente pudesse proibir o seu trâmite regular.

É importante observar, no concernente aos objetivos pretendidos pelo Projeto de lei ora sob análise, que ele dispõe especificamente sobre Transporte Metropolitano e o bem-estar de seus usuários concernente à opção de comodidade de transporte de animais de estimação, além de versar sobre a segurança destes últimos quando transportados nos coletivos. Portanto a propositura não pretende gerir ou interferir de qualquer modo na gestão das empresas de transporte metropolitano.

Longe disso, almeja a propositura estabelecer uma regra geral permanente, no que diz respeito ao transporte metropolitano, em favor dos passageiros, assegurando-lhes uma facilidade e preocupando-se com o seu bem-estar e a segurança de seus animais de estimação. Portanto, não se confunde com qualquer tentativa de invasão de tarefas de gerência empresarial, que são, indubtavelmente, de competência das pessoas jurídicas apontadas em seu texto.

Os gestores das referidas empresas prosseguirão cumprindo os atos de administração pertinentes à esfera de sua competência; mas, também, por força da proposta ora sob análise, quando, uma vez aprovada, tornar-se norma jurídica vigente, deverão acolher e transportar com eficiência os usuários acompanhados de seus animais. Isso não significa, absolutamente, invasão de competência nem a mínima tentativa de interferência na gestão de empresas que, a propósito, devem estar invariavelmente atentas à boa qualidade dos serviços prestados e ter no bem-estar da clientela o foco de seu objeto, oferecendo transporte metropolitano de bom nível, com eficácia e aprimoramento de soluções. Ademais, o projeto dispõe sobre tema de relevante interesse público.
A propositura abraça uma causa importante, que visa aos bons serviços de transporte metropolitano prestados ao cidadão, aliados ao respeito e a proteção dos animais, que deverão ser, sempre, tratados de forma digna, com prudência e discernimento.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 665, de 2014, que autoriza o transporte de animais domésticos vivos e de pequeno porte nos serviços de transporte coletivo metropolitano das empresas que especifica.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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